
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.119.309 - MG (2009/0013344-9)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANDERSON FARIA DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PECÚLIOS PENSÕES E MONTÉPIOS BENEFICENTE 
ADVOGADOS : SEBASTIÃO MACHADO BOTELHO E OUTRO(S)
  VOLTAIRE GIAVARINA MARENSI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. ENTIDADE ABERTA DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. OPERAÇÕES FINANCEIRAS. CONTRATOS DE 
MÚTUO. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS ACIMA DE 12% AO ANO. 
ADMISSIBILIDADE. PESSOA JURÍDICA EQUIPARADA ÀS INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS (LEI N° 8.177/91 E LEI COMPLEMENTAR N° 109/2001). AUSÊNCIA 
DE ABUSIVIDADE NA COBRANÇA DOS ENCARGOS.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que as entidades de 
previdência privada foram equiparadas às instituições financeiras com a Lei nº 
8.177/91 (art. 29) até o advento da Lei Complementar nº 109/2001. Após este 
diploma legal, que dispôs sobre a Previdência Complementar, houve uma 
distinção entre entidades abertas e entidades fechadas de previdência privada. 
Assim, consoante a nova regulamentação, apenas aos entes de previdência 
privada fechada foi vedada a realização de operações financeiras com seus 
participantes (art. 76, § 1º). Logo, como persistiu, desde 1º/3/1991, a 
possibilidade de as entidades de previdência privada abertas realizarem 
operações de natureza financeira, tal qual empréstimo, a seus participantes e 
assistidos, o mesmo regime aplicado às instituições financeiras permaneceu a 
elas.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 
1.061.530/RS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, firmou entendimento de que: "a) As instituições financeiras 
não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura 
(Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios 
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis 
aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 
591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada – art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto". 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide A 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sidnei Beneti e Paulo de Tarso 
Sanseverino. 

Brasília (DF), 12 de agosto de 2014(Data do Julgamento)
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Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.119.309 - MG (2009/0013344-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Anderson Faria de Almeida e outros 

contra a decisão (fls. 794/798) que deu provimento ao recurso especial para restabelecer a 

sentença.

Nas razões do regimental (fls. 801/809), os agravantes alegam, em síntese, que 

celebraram contratos de operações financeiras com a Caixa de Pecúlios, Pensões e Montepios 

Beneficente, entidade aberta de previdência privada, antes da edição da Lei Complementar nº 

109/2001. Acrescentam que, na época, os juros remuneratórios estavam limitados a 12% (doze 

por cento) ao mês, conforme dispunha a Resolução nº 11/80 do Conselho Nacional de Seguros 

Privados (CNSP), posteriormente revogada pela Resolução nº 90/2002.

Buscam, assim, a revisão dos contratos de mútuo firmados entre os anos de 2000 

e 2003.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.119.309 - MG (2009/0013344-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Não obstante os argumentos apresentados, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte 

Superior é no sentido de que as entidades de previdência privada foram equiparadas às 

instituições financeiras com a Lei nº 8.177/91 (art. 29) até o advento da Lei Complementar nº 

109/2001. Após este diploma legal, que dispôs sobre a Previdência Complementar, houve uma 

distinção entre entidades abertas e entidades fechadas de previdência privada.

Assim, consoante a nova regulamentação, apenas aos entes de previdência 

privada fechada foi vedada a realização de operações financeiras com seus participantes (art. 

76, § 1º). Logo, como persistiu, desde 1º/3/1991, a possibilidade de as entidades de previdência 

privada abertas realizarem operações de natureza financeira, tal qual empréstimo, a seus 

participantes e assistidos, o mesmo regime aplicado às instituições financeiras permaneceu a 

elas.

Confiram-se:

"MÚTUO. ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. TAXA DE JUROS ACIMA DE 
12% AO ANO. ADMISSIBILIDADE. PESSOA JURÍDICA EQUIPARADA ÀS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS.
– Segundo o disposto no art. 29 da Lei n. 8.177, de 1º.3.1991, vigente à época 
da celebração do contrato, as entidades de previdência privada são 
equiparadas às instituições financeiras.
– Admissível, pois, a pactuação da taxa de juros acima dos limites fixados 
pelo Decreto n. 22.626/33.
Agravo regimental improvido, com aplicação de multa" (AgRg no REsp nº 
602.304/RS, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, DJ de 20/3/2006 - grifou-se).

"Entidades abertas de previdência privada. Lei Complementar nº 109/01. 
Operações financeiras.
1. Nos termos da Lei Complementar nº 109/01, as entidades abertas de 
previdência privada podem realizar operações financeiras com os assistidos, com 
o que não se pode fugir do regime aplicado às instituições financeiras, 
prevalecendo a taxa de juros pactuada.
2. Embargos de divergência conhecidos e providos." (EREsp nº 679.865/RS, Rel. 
Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, Segunda Seção, DJ de 
4/12/2006). 

Ademais, quanto aos juros remuneratórios, impende asseverar que as instituições 

financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios que foi estipulada pela Lei de 

Usura (Decreto nº 22.626/33), em consonância com a Súmula nº 596/STF, sendo também 
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inaplicável o disposto no art. 591, c/c o art. 406, do Código Civil para esse fim, salvo nas 

hipóteses previstas em legislação específica. A redução dos juros dependerá de comprovação 

da onerosidade excessiva - capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - em 

cada caso concreto, tendo como parâmetro a taxa média de mercado para as operações 

equivalentes, de modo que a simples estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% 

(doze por cento) ao ano, por si só, não indica abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STJ. 

Nesse sentido, o REsp nº 1.061.530/RS, da relatoria da Ministra Nancy Andrighi, 

submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela Segunda Seção, com a seguinte 

ementa, na parte que interessa: 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE 
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...) ORIENTAÇÃO 1 - 
JUROS REMUNERATÓRIOS 
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; 
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não 
indica abusividade; 
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; 
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada  art. 
51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto". 

No caso presente, a demandada é um ente aberto de previdência privada e, 

segundo consta na sentença, os juros remuneratórios estavam sendo cobrados conforme a 

média de mercado, não tendo sido constatada nenhuma abusividade. 

Sobre o tema:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
EQUIPARAÇÃO A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO DE MÚTUO. LIMITAÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO 
INCIDÊNCIA SÚMULA 596/STF. ABUSIVIDADE QUE DEVE SER 
DEMONSTRADA. CAPITALIZAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA EM HARMONIA COM 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ.
1. 'Nos termos da Lei Complementar nº 109/01, as entidades abertas de 
previdência privada podem realizar operações financeiras com os assistidos, com 
o que não se pode fugir do regime aplicado às instituições financeiras, 
prevalecendo a taxa de juros pactuada' (EREsp 679.865/RS, Rel. Min. CARLOS 
ALBERTO MENEZES DIREITO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/09/2006, DJ 
04/12/2006, p. 255).
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a limitação 
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imposta pelo Decreto nº 22.626/33, de forma que a abusividade do percentual 
pactuado deve ser cabalmente demonstrada em cada caso, com a comprovação 
do desequilíbrio contratual ou de lucros excessivos, sendo insuficiente o só fato 
de a estipulação ultrapassar 12% ao ano ou de haver estabilidade inflacionária no 
período.
3. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp nº 1.212.282/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 9/8/2011).

Desse modo, considerando-se que os agravantes não trouxeram nenhum 

argumento capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0013344-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.119.309 / 
MG

Números Origem:  10024043383033        10024043383033001     10024043383033003     24043383033

EM MESA JULGADO: 12/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE PECÚLIOS PENSÕES E MONTÉPIOS BENEFICENTE
ADVOGADOS : SEBASTIÃO MACHADO BOTELHO E OUTRO(S)

VOLTAIRE GIAVARINA MARENSI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANDERSON FARIA DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON FARIA DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PECÚLIOS PENSÕES E MONTÉPIOS BENEFICENTE
ADVOGADOS : SEBASTIÃO MACHADO BOTELHO E OUTRO(S)

VOLTAIRE GIAVARINA MARENSI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sidnei Beneti e Paulo de Tarso 
Sanseverino. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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